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Resumo 
O presente estudo aborda a influência da sociedade civil no enfrentamento das catástrofes 
ambientais no Rio Grande do Sul, destacando a importância da participação cívica na 
formulação de políticas públicas e na alocação de recursos para mitigar e adaptar-se aos 
impactos das mudanças climáticas. O problema central da pesquisa é investigar como a 
sociedade civil pode impactar as decisões políticas e orçamentárias para fortalecer a resposta 
a ameaças ambientais no estado. O referencial teórico utilizado inclui a abordagem da 
governança ambiental e a quádrupla hélice, que destaca a colaboração entre governo, 
sociedade civil, academia e setor privado na gestão ambiental. A metodologia empregada é 
uma pesquisa quali-quanti, com análise de dados secundários e exploração da influência da 
participação cívica no orçamento participativo do estado. Os resultados revelam uma baixa 
participação da sociedade civil, evidenciada pela média de 1,77% no engajamento, e um 
desequilíbrio na alocação de recursos, priorizando setores produtivos em detrimento de 
áreas ambientais essenciais. Constatou-se a necessidade de uma governança ambiental mais 
inclusiva, evidenciando que a conscientização cidadã é essencial para melhorar a participação 
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e o engajamento da sociedade nas decisões políticas. Processos como o Consulta Popular 
mostram que a sociedade civil possui a capacidade de influenciar as prioridades 
orçamentárias e a eficácia das políticas de mitigação e adaptação ambiental. 
 
Palavras–chave: Sociedade Civil. Governança Ambiental. Sustentabilidade. Consulta Popular. 
Mudanças Climáticas. 
 

Civil Society and Budgetary Priorities: Analyzing the Response to Environmental 
Catastrophes in Rio Grande do Sul 

 
Abstract 
This study examines the influence of civil society in addressing environmental catastrophes 
in Rio Grande do Sul, highlighting the importance of civic participation in public policy 
formulation and resource allocation for mitigating and adapting to climate change impacts. 
The central problem of the research is to investigate how civil society can impact political and 
budgetary decisions to strengthen the response to environmental threats in the state. The 
theoretical framework used includes the approach of environmental governance and the 
quadruple helix model, which emphasizes the collaboration between government, civil 
society, academia, and the private sector in environmental management. The methodology 
employed is a quali-quanti research approach, involving secondary data analysis and 
exploring the influence of civic participation in the state's participatory budgeting process. 
The results reveal a low level of civil society participation, evidenced by an average 
engagement rate of 1.77%, and an imbalance in resource allocation, with a priority given to 
productive sectors over essential environmental areas. The study identifies the need for 
more inclusive environmental governance, demonstrating that civic awareness is crucial for 
improving participation and engagement in political decisions. Processes such as Consulta 
Popular show that civil society has the capacity to influence budgetary priorities and the 
effectiveness of mitigation and adaptation policies. 
 
Keywords: Civil Society. Environmental Governance. Sustainability. Participatory Budgeting. 
Climate Change.  
 

Sociedad Civil y Prioridades Presupuestarias: Análisis de la Respuesta a las Catástrofes 
Ambientales en Rio Grande do Sul  

 
Resumen 
Este estudio aborda la influencia de la sociedad civil en el enfrentamiento de las catástrofes 
ambientales en Rio Grande do Sul, destacando la importancia de la participación cívica en la 
formulación de políticas públicas y en la asignación de recursos para mitigar y adaptarse a los 
impactos del cambio climático. El problema central de la investigación es examinar cómo la 
sociedad civil puede influir en las decisiones políticas y presupuestarias para fortalecer la 
respuesta ante amenazas ambientales en el estado. El marco teórico utilizado incluye el 
enfoque de gobernanza ambiental y la cuádruple hélice, que resalta la colaboración entre el 
gobierno, la sociedad civil, la academia y el sector privado en la gestión ambiental. La 
metodología empleada es una investigación cuali-cuantitativa, con análisis de datos 
secundarios y exploración de la influencia de la participación cívica en el presupuesto 
participativo del estado. Los resultados revelan una baja participación de la sociedad civil, 
evidenciada por un promedio de solo 1,77% de compromiso, y un desequilibrio en la 
asignación de recursos, priorizando sectores productivos en detrimento de áreas 
ambientales esenciales. Se constató la necesidad de una gobernanza ambiental más 
inclusiva, destacando que la concienciación ciudadana es esencial para memorar la 
participación y el compromiso de la sociedad en las decisiones políticas. Procesos como el 
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Consulta Popular demuestran que la sociedad civil tiene la capacidad de influir en las 
prioridades presupuestarias y en la eficacia de las políticas de mitigación y adaptación 
ambiental. 
 
Palabras clave: Sociedad Civil. Gobernanza Ambiental. Sostenibilidad. Consulta Popular. 
Cambio Climático. 
 

1 Introdução 

 
No contexto contemporâneo, o enfrentamento das catástrofes ambientais 

tornou-se uma preocupação central para sociedades ao redor do mundo 
(Chaikumbung, 2023). Recentemente, especificamente no âmbito nacional, o estado 
do Rio Grande do Sul tem enfrentado desafios significativos nesse sentido, 
especialmente após os eventos climáticos extremos que devastaram a região em 
maio de 2024. Estes incidentes resultaram na declaração de estado de calamidade 
pública devido às suas trágicas consequências, incluindo perdas de vidas em todo o 
estado (RS Gov, 2024), sublinhando a urgência e a gravidade da situação.   

Esses eventos não apenas representam uma ameaça iminente às 
comunidades locais e ao meio ambiente, mas trazem a fato a importância de uma 
governança ambiental eficaz, uma gestão sustentável dos recursos naturais e a 
adoção de estratégias resilientes para enfrentar os desafios ambientais. A gravidade 
da situação no Rio Grande do Sul  serve como um alerta contundente para a urgência 
de ações coordenadas e decisivas, envolvendo tanto os tomadores de decisão 
quanto a sociedade em geral, na busca por soluções que possam mitigar os impactos 
das mudanças climáticas e promover a sustentabilidade a longo prazo.  

Nesse sentido, a governança ambiental surge como um tema pertinente a ser 
estudado e integrado nos processos de tomada de decisão dos gestores, com o 
objetivo comum de alcançar o maior consenso possível sobre como enfrentar os 
problemas ambientais crescentes e desenhar uma gestão sustentável. Esse processo 
deve ser caracterizado pela participação descentralizada e responsável, presumindo 
uma atuação em rede e integrada. Isso inclui o fortalecimento do poder dos atores 
envolvidos na gestão, que devem interagir com os tomadores de decisão (Jacobi; 
Sinisgalli, 2012). 

Nessa perspectiva, países-modelo têm adotado abordagens integradas que 
combinam políticas de sustentabilidade, práticas de governança ambiental robustas 
e investimentos estratégicos em infraestrutura resiliente (Puertas; Marti, 2021). A 
Suécia, por exemplo, tem liderado uma transição energética para fontes renováveis, 
resultando em significativa redução de emissões de gases de efeito estufa 
(Euronews, 2023). Da mesma forma, a Holanda desenvolveu sistemas avançados de 
gestão de água e adaptação costeira para enfrentar inundações recorrentes,  
exemplificado pela atuação do Ministério da Infraestrutura e Gestão da Água, além 
da figura do "Delta Commissioner" (FNU, 2024; Zerohora, 2024). Nesse cenário, um 
aspecto importante e muitas vezes subestimado é justamente a governança, que 
facilita a comunicação entre os diferentes níveis políticos - municípios, províncias e 
governo central.  

No contexto brasileiro, o governo federal tem a função de estabelecer 
diretrizes e fornecer recursos para estados e municípios implementarem políticas 
ambientais, por meio  de iniciativas como o Fundo Nacional de Meio Ambiente e o 
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Fundo Clima (Gaio, 2021).  Não obstante, a colaboração entre diferentes esferas 
governamentais, sociedade civil, academia e setor privado é fundamental para 
garantir uma resposta eficaz às crises ambientais (Puertas; Marti, 2021), 
representando os diversos atores da chamada “quádrupla hélice”. No entanto, é 
importante adotar uma visão crítica do papel do governo, que muitas vezes enfrenta 
desafios na implementação efetiva e na coordenação de políticas ambientais devido 
a questões políticas, administrativas e de financiamento.  

Vale salientar que a abordagem da quádrupla hélice reconhece a necessidade 
da participação ativa de diferentes segmentos da sociedade no processo de 
inovação, gestão e desenvolvimento sustentável (Ferreira; Rocha, 2020). Em termos 
de governança ambiental e sustentabilidade, a quádrupla hélice desempenha um 
papel imperativo ao integrar diferentes perspectivas na formulação de políticas e na 
implementação de práticas ambientais, buscando superar barreiras e promover 
soluções mais inclusivas e eficazes para os desafios ambientais contemporâneos. 

No estado do Rio Grande do Sul, o governo estadual, a sociedade civil, a 
academia e o setor privado são fundamentais na formulação de políticas públicas que 
visam mitigar e adaptar-se aos impactos das catástrofes ambientais. Contudo, 
conforme destacado por Chaikumbung (2023), essas políticas exigem mudanças 
tecnológicas e comportamentais dispendiosas. Portanto, garantir a aceitação pública 
das políticas relacionadas às alterações climáticas é fundamental para assegurar sua 
eficácia. Estudos recentes têm investigado as preferências da sociedade e sua 
disposição para apoiar essas políticas (Chaikumbung, 2023).  

Nesse contexto, é essencial reconhecer que a responsabilidade não recai 
exclusivamente sobre o governo. No caso específico deste estudo, a sociedade civil 
gaúcha não apenas observa, mas desempenha um importante papel ao influenciar 
diretamente as decisões governamentais por meio do processo de Consulta Popular, 
que fomenta o orçamento participativo entre os cidadãos. Conforme destacado por 
Ferreira e Rocha (2020), a sociedade junto à mídia, como a quarta hélice, pode 
influenciar sistemas nacionais de inovação e discursos públicos, modificando a 
priorização de assuntos estratégicos como educação, pesquisa e tecnologia. Na 
governança ambiental, ela atua por meio de conselhos consultivos, audiências 
públicas e iniciativas de educação, pressionando por investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento de soluções inovadoras para os desafios socioambientais. 

Destarte, as catástrofes ambientais no estado exigem uma abordagem 
estratégica na definição das prioridades orçamentárias regionais, além de ações 
imediatas. Assim sendo,, por meio da lente teórica da governança ambiental aliada à 
sustentabilidade, este estudo busca lançar luz à reflexão de que sociedade civil tem 
responsabilidade, ao passo que, emerge como agente propositivo na formulação de 
políticas públicas voltadas para a mitigação e adaptação aos impactos ambientais, 
podendo se tornar um ator fundamental no fortalecimento da resiliência da região 
frente a esses desafios.  

Perante o exposto, este trabalho tem o seguinte problema de pesquisa: 
“como a sociedade civil gaúcha pode influenciar as decisões políticas e na alocação 
de recursos, visando fortalecer a capacidade de resposta frente às ameaças 
ambientais que afetam diretamente o estado?” Para tanto, esta pesquisa tem como 
objetivo analisar o papel da sociedade civil do Rio Grande do Sul no enfrentamento 
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das catástrofes ambientais na realidade local, por meio da escolha de prioridades 
orçamentárias regionais.  

Portanto, buscou-se realizar uma pesquisa quali-quanti, de modo a explorar o 
impacto da participação da sociedade civil gaúcha na formulação de políticas públicas 
voltadas para a mitigação e adaptação aos efeitos das questões ambientais, 
especialmente por meio da influência na alocação de recursos para áreas críticas, 
como prevenção de enchentes, manejo sustentável de recursos hídricos e 
recuperação de áreas degradadas. Para tanto, além desta introdução, o estudo 
apresenta um referencial teórico acerca do tema, procedimentos metodológicos, 
análises de resultados, considerações finais e referências. 
 
2 Fundamentação Teórica 
 
2.1 Governança 
 

Para fundamentar a análise deste estudo, é essencial explorar o conceito de 
governança, que teve seu início quando proprietários começaram a administrar seus 
bens à distância, delegando autoridade para gerenciar seus interesses (Teixeira; 
Gomes, 2019). Álvares, Giacometti e Gusso (2008) situam o surgimento da 
governança nos anos 1930, período marcado pelo distanciamento entre propriedade 
e controle. 

O conceito de governança corporativa, introduzido por Jensen e Meckling 
(1976) em seu estudo seminal, se encontra no cerne desta reflexão teórica. Definindo-
a como o conjunto de mecanismos internos e externos que visam orientar e controlar 
as atividades empresariais, mitigando os conflitos de agência entre proprietários e 
gestores (Saito; Silveira, 2008). 

A relevância da governança se estende além do setor privado, alcançando 
também a esfera pública, onde a assimetria de informações entre cidadãos e gestores 
públicos é uma preocupação central (Rhodes, 2016; Andrew et al., 2015; Bovaird, 
2005). Teixeira e Gomes (2019) enfatizam que a governança, nesse contexto, busca 
facilitar a tomada de decisões que atendam às demandas sociais de maneira eficaz. 

A definição de governança varia consideravelmente na literatura e entre 
instituições, influenciada pela nacionalidade, orientação ideológica e ênfase em 
diferentes aspectos (Araújo, 2002; Eyerkaufer et al., 2020). Segundo o Banco Mundial 
(2008), a governança abrange as tradições e instituições que moldam a autoridade 
em um país, incluindo o processo de seleção, monitoramento e substituição de 
governos, além da capacidade estatal em formular e implementar políticas eficazes. 

Nas últimas décadas, os modelos de governança evoluíram 
significativamente, deixando de ser um monopólio estatal para se tornar uma 
colaboração entre diversos atores sociais na busca por soluções para desafios 
complexos (Carrapato; Correia; Garcia, 2019). Jacobi e Sinisgalli (2012) enfatizam que 
essa transformação expandiu o conceito de governança além do governo tradicional, 
abarcando atores não estatais e promovendo maior eficiência na formulação e 
implementação de políticas públicas por meio da cooperação entre diferentes 
setores da sociedade. Nessa linha, Offe (2009, p. 12) enfatiza que: 

 
A noção de governança pode estar associada ao aumento da capacidade 
de intervenção do Estado, ao proporcionar a mobilização de atores não 



 

6 

 
 
Sociedade Civil e Prioridades Orçamentárias: Análise do Enfrentamento de Catástrofes Ambientais 
no Rio Grande do Sul 

 Redes (St. Cruz Sul, Online), v.29, 2024. ISSN 1982-6745 

estatais na formulação e implementação de políticas públicas, 
contribuindo, assim, para maior eficiência e efetividade [...]. É possível 
pensar na existência de ‘forças auxiliares’ [e não substitutivas] na 
sociedade civil que, por meio dos procedimentos adequados e de suas 
competências específicas, podem ser recrutadas para a cooperação na 
realização de tarefas de interesse público [...] podendo gerar um Estado ao 
mesmo tempo mais leve e mais capaz. 

 

Assim, nos últimos anos, houve um aumento significativo na discussão sobre 
governança, com a inclusão de novos atores em específico, a maior participação 
cidadã nas políticas públicas através de conselhos e conferências multidisciplinares 
(Farah, 2018). Eyerkaufer et al. (2020) destacam que a governança contemporânea 
envolve múltiplos agentes, visando a democratização e eficiência dos serviços 
públicos. 

Essas novas formas de governança, como os modelos compartilhado, 
participativo e colaborativo, promovem uma gestão mais integrada de sistemas 
socioambientais complexos, incentivando interações sociais e políticas renovadas 
(Seixas et al., 2011; Krogh; Triantafilou, 2024). Tais inovações visam fortalecer a 
capacidade de intervenção do Estado ao engajar atores estatais e não estatais na 
resolução de problemas públicos (Adams et al., 2020).  

Desse modo, é evidente que a governança se amplia para incluir uma 
variedade de atores e estratégias de gestão, com o objetivo de aprimorar a eficiência 
e a efetividade das decisões e políticas públicas. Nesse cenário, o próximo tópico 
explora a governança ambiental, que é o foco deste estudo. 

 
2.2 Governança Ambiental  

 
A governança ambiental emergiu como um campo dentro dos estudos 

contemporâneos de política e gestão, refletindo a crescente necessidade de 
abordagens integrativas e colaborativas para enfrentar os desafios ambientais 
globais (Cravo; Cerqueira, 2022). Este conceito abrange um conjunto complexo de 
estruturas, processos e práticas destinadas à gestão e conservação dos recursos 
naturais, ao mesmo tempo que promove o desenvolvimento sustentável e a 
resiliência ambiental (Brasil, 2016; Alves; Azevedo, 2023). 

Nesse contexto, o conceito de governança ambiental refere-se aos 
mecanismos e instituições pelos quais atores sociais, tanto estatais quanto não 
estatais, estruturam e definem políticas e ações voltadas para os desafios ambientais 
(World Resources Institute, 2003; Moura, 2016; Adams et al., 2020). Bursztyn e 
Bursztyn (2012) descrevem a governança ambiental como um conjunto de práticas 
que envolve instituições e diversos interessados em manter a qualidade dos 
ambientes naturais e construídos, com base nos princípios de sustentabilidade.  Além 
das normas formais, essa área engloba dinâmicas políticas que transcendem as 
estruturas governamentais, manifestando-se como um intricado cenário de 
interações e influências, onde governos, movimentos sociais, lobbies organizados, 
setores econômicos e a opinião pública desempenham papéis significativos 
(Bursztyn; Bursztyn, 2012). 

Reconhece-se que os problemas ambientais contemporâneos são amplos e 
complexos. Para enfrentá-los de forma eficaz, é necessário adotar uma abordagem 
coletiva e coordenada que oriente o uso dos recursos disponíveis em prol da 
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sustentabilidade ambiental (Cravo; Cerqueira, 2022). O conceito de sustentabilidade, 
ou desenvolvimento sustentável, foi formalizado na década de 1980 com o Relatório 
Brundtland, intitulado "Nosso Futuro Comum" (ou "Our Common Future"). Este 
relatório apresentou uma definição formal de sustentabilidade e propôs uma 
abordagem para equilibrar a preservação ambiental com o crescimento econômico 
(CMMAD, 1991). A formulação deste conceito foi impulsionada pelos problemas 
ambientais da época, levando instituições e grupos sociais a discutir e buscar 
alternativas que integrassem o progresso econômico e a proteção ambiental. 

Apesar de "sustentabilidade" abarcar diversas dimensões, relacionadas ao 
crescimento econômico, preservação ambiental e justiça social, estudiosos como 
Monerat (2022) destacam suas distintas facetas, frequentemente associadas ao 
sistema capitalista. Este sistema tem exacerbado desigualdades sociais e degradação 
ambiental, tornando a discussão sobre sustentabilidade ainda mais relevante. Assim, 
o foco aqui é a dimensão ambiental da sustentabilidade, conforme abordado por 
Alves e Azevedo (2023). 

Para tanto, a dimensão ambiental da sustentabilidade envolve o manejo 
responsável dos recursos naturais, a proteção das funções vitais dos ecossistemas e 
a implementação de práticas sustentáveis (Sachs, 2015). A fim de garantir uma 
governança ambiental eficaz nas cidades, é fundamental adotar uma abordagem que 
combine análise crítica e diretrizes normativas (Alves; Azevedo, 2023). Rito, Martins 
e Lamberti (2019) observam que a dimensão ambiental passou a integrar debates 
sobre desenvolvimento, e embora houvesse divergências entre representantes das 
nações, a temática evoluiu para discussões sobre como alcançar o desenvolvimento 
sustentável. 

Nesse contexto, as mudanças climáticas emergem como um dos desafios 
socioambientais mais prementes da atualidade, configurando-se como ameaças 
significativas para os ecossistemas globais, a saúde pública, o crescimento 
econômico e os sistemas sociais e culturais (Scheraga et al., 2003; Chaikumbung, 
2023). Diversas políticas têm sido implementadas globalmente para mitigar os 
impactos das mudanças climáticas e reduzir as emissões de gases de efeito estufa, 
alinhando-se aos princípios da sustentabilidade. Acordos internacionais como o 
Acordo de Paris e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
desempenham importantes papéis nessa abordagem (Markkanen; Anger-Kraavi, 
2019). 

Diante dos desafios impostos pelas mudanças climáticas, a governança 
ambiental é determinante para formular estratégias eficazes. Araújo (2021) enfatiza 
a importância de uma abordagem proativa e integrada para enfrentar esses desafios, 
observando que os impactos negativos, como desastres causados por eventos 
extremos, podem frequentemente ser antecipados e prevenidos (Jacobi; Sulaiman, 
2016). Gordon (2018) destaca que, embora o debate sobre mudanças climáticas 
frequentemente se concentre em interações entre países, as cidades estão 
desempenhando um papel cada vez mais relevante na governança global dessas 
mudanças. Contudo, a compreensão do que constitui uma governança eficaz das 
mudanças climáticas urbanas ainda é insuficiente, e muitas cidades ainda não 
implementaram as ações necessárias (Van Der Heijden, 2019). 

Puertas e Marti (2021) investigaram a relação entre desempenho dos países 
no enfrentamento das mudanças climáticas e suas ações e resultados. O estudo 
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mostrou que a preocupação com a mitigação das mudanças climáticas não está 
necessariamente associada ao nível econômico dos países e que não existe um 
padrão uniforme entre regiões próximas. Além disso, países com menos recursos 
muitas vezes demonstram maior proatividade em comparação com aqueles que 
ainda estão predominantemente focados na produção, frequentemente 
desconsiderando o uso de energias limpas e eficientes, que poderiam, na verdade, 
aumentar seus lucros econômicos. Entretanto, é importante ressaltar que os dados 
evidenciam uma conexão entre políticas climáticas, adoção de energias renováveis e 
redução das emissões de gases poluentes. 

Destarte, a adequação aos impactos adversos das mudanças climáticas se 
mostra urgente e exige uma atuação significativa do setor público na promoção de 
estratégias de ajuste local. Isso requer uma abordagem proativa e colaborativa, 
baseada em uma governança ambiental voltada para a mitigação de riscos de 
desastres e a promoção da equidade social (Jacobi; Sulaiman, 2016; Gordon, 2018; 
Patterson; Huitema, 2019). Nessa perspectiva, Chaikumbung (2023) explora como 
instituições e culturas influenciam a disponibilidade de recursos para enfrentar as 
mudanças climáticas, revelando que países com menor corrupção tendem a dar 
maior apoio a políticas voltadas para a mitigação dessas alterações.  

Nesse sentido, a qualidade institucional tem uma importante atuação na 
eficácia da implementação das políticas climáticas. Chaikumbung (2023) aponta que 
instituições sólidas promovem confiança e colaboração, enquanto instituições 
debilitadas, afetadas pela corrupção, minam a confiança e a disposição para 
contribuir para o bem coletivo (Ostrom, 2000; Hassan et al., 2020). Em consonância, 
Chaikumbung et al. (2019) destacam que a governança democrática facilita o acesso 
a dados e informações sobre mudanças climáticas. 

Em virtude disso, estabelecer uma governança ambiental eficaz em um 
contexto capitalista exige a consideração de mudanças nos interesses econômicos, 
jurídicos, sociais e políticos, bem como o envolvimento de diversos atores da 
sociedade. Além disso, é essencial que a estrutura regulatória das políticas 
ambientais seja mais flexível, dinâmica e transparente (Brito; Martins; Lamberti, 
2019). Historicamente, a governança estava ligada ao papel do Estado e seus 
processos decisórios, mas desde as últimas décadas do século XX, houve um 
reconhecimento crescente da necessidade de envolver diferentes atores na 
formulação e implementação de políticas ambientais (Jacobi; Sinisgalli, 2012). Novos 
arranjos de governança, com a participação de múltiplos atores sociais, foram 
desenvolvidos para enfrentar os desafios socioambientais (Castro; Futemma, 2015; 
Adams et al., 2020). 

Araújo (2021) reforça que uma governança ambiental eficaz deve priorizar a 
participação de atores sociais, pois a sociedade é diretamente impactada por 
problemas socioambientais e tem um interesse vital na resolução desses problemas. 
A sociedade também fornece informações valiosas e facilita o aprendizado mútuo 
sobre como enfrentar esses desafios (Jacobi; Sinisgalli, 2012). Assim, a governança 
ambiental transcende as fronteiras tradicionais do governo e inclui a participação 
ativa de comunidades locais, ONGs, setor privado e academia. Puertas e Marti (2021) 
argumentam que a colaboração entre o setor privado e instituições públicas é 
fundamental para diagnosticar desafios, estabelecer metas e fortalecer a capacidade 
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coletiva de resposta a questões ambientais complexas, como mudanças climáticas e 
degradação de ecossistemas. 

Nesse contexto, a Hélice Quádrupla se destaca como um modelo inovador de 
governança colaborativa, que integra sociedade, governo, empresas e universidades 
para promover uma abordagem coordenada e eficaz (Gabbi et al., 2022). Esse modelo 
visa redefinir as estratégias de governança e estimular esforços conjuntos para 
enfrentar desafios ambientais. É essencial notar que, como a quarta hélice do 
modelo, a sociedade civil desempenha papéis essenciais na governança ambiental 
global. Gemmill e Bamidele-Izu (2005) identificaram cinco papéis principais da 
sociedade civil: 1) reunir e divulgar informações; 2) fornecer dados para a formulação 
de agendas e políticas; 3) realizar tarefas operacionais; 4) examinar condições 
ambientais e supervisionar acordos; e 5) advogar por justiça ambiental. 

Por fim, Puertas e Marti (2021) destacam a necessidade de políticas 
governamentais ativas que invistam em projetos contra o aquecimento global e 
promovam tecnologias renováveis. Apesar do reconhecimento crescente da 
importância da participação social e civil, a prática muitas vezes não corresponde às 
intenções. A distância entre teoria e prática na questão ambiental brasileira evidencia 
a insustentabilidade ambiental enfrentada pelo país, mesmo com uma legislação 
robusta (Vargas, 2021). É fundamental investir no desenvolvimento de planos de 
médio a longo prazo, com metas claras e áreas prioritárias identificadas, para engajar 
a sociedade no cumprimento dessas metas (Vargas, 2021). 

 
3 Metodologia 
 

Com relação ao objetivo do presente estudo, classifica-se a pesquisa como 
descritiva. De acordo com Gil (2009), a pesquisa descritiva possui como propósito o 
detalhamento das particularidades de indivíduos ou acontecimentos, onde variáveis 
podem estar correlacionadas. Ademais,  a utilização de métodos que seguem um 
padrão de coleta de dados é sua característica principal. 

A pesquisa desempenha papel fundamental na análise do objetivo que é 
analisar o papel da sociedade civil do Rio Grande do Sul no enfrentamento das 
catástrofes ambientais na realidade local, por meio da escolha de prioridades 
orçamentárias regionais, a fim de entender a evolução das demandas da sociedade 
civil gaúcha foi optado por verificar isso por meio do processo de Consulta Popular. 
Ao abordar esse tema específico, pode-se afirmar que essa é uma temática que 
perpassa uma estrutura característica do Estado do Rio Grande do Sul que são os 
Conselhos Regionais de Desenvolvimento (Coredes) os quais adquiriram uma maior 
relevância a partir de 1998 quando passaram a integrar o processo de orçamento 
participativo, reformulado em 2003 tornando-se Consulta Popular (RS Gov, 2019; FEE, 
2019; Goulart, 2021).  

Dessa forma, os Coredes que surgem como uma estrutura regionalizada de 
desenvolvimento no Estado do Rio Grande do Sul, recebem verba para a divulgação 
e realização do processo de Consulta Popular, onde o cidadão tem a oportunidade de 
votar em projetos de interesse de sua região. É na Consulta Popular que o Corede 
demonstra sua força, pois aqueles que arrecadam mais votos em seus projetos 
atraem mais recursos para suas regiões. Por meio da promulgação da Lei nº 11.179, 
instituiu-se o processo de Consulta Popular, que permite à população definir 
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diretamente parte dos investimentos e serviços que estarão no orçamento do Estado 
(RS Gov, 2021). 

No desdobramento da evolução dos paradigmas de desenvolvimento 
regional, a abordagem da quádrupla hélice torna-se visível e central, como 
evidenciado na Figura 1, que ilustra a interconexão dinâmica entre os setores 
governamentais, acadêmicos, empresariais e sociedade civil.  

Ademais, Oliveira (2021) enfatiza que o desenvolvimento regional não se limita 
apenas à modernização das estruturas produtivas nas regiões periféricas, mas 
também envolve o fortalecimento das comunidades locais por meio de valores e 
recursos que lhes permitem agir de forma empreendedora e colaborativa para 
promover seu próprio desenvolvimento. Portanto, isso destaca a importância do 
capital humano, social e cultural nas estratégias de desenvolvimento regional. 
 
Figura 1 - Quádrupla Hélice do Desenvolvimento Regional 

 
 Fonte: Adaptado de Patias e Baggio (2022). 

 
Dessa forma, neste trabalho deu-se ênfase as hélices da sociedade civil e 

governo por meio da avaliação da participação e da escolha de prioridades 
orçamentárias para o Rio Grande do Sul durante os processos de Consulta Popular de 
2018 a 2023, período justificado por contar com dados mais recentes e possíveis de 
serem analisados pela consulta na base de dados do governo gaúcho. Em relação à 
sociedade civil será dada mais ênfase em virtude de a mesma ser a responsável pela 
participação, votação e escolha das demandas articuladas junto às secretarias do 
governo do Rio Grande do Sul. 

No que se refere à abordagem da pesquisa, esta é classificada como 
qualitativa e quantitativa. Nessa perspectiva, Marconi e Lakatos (2022) afirmam que 
uma pesquisa qualitativa requer a definição de objetivos, a seleção das informações 
e a condução da investigação, seguida pela construção, se necessário, de hipóteses 
para explicar o problema identificado, além da definição do campo e de todos os 
aspectos necessários para a coleta de dados.  

Nesse sentido, na primeira etapa da pesquisa, foi realizada uma revisão da 
literatura, enquanto na segunda etapa foram coletados dados secundários sobre a 



 

11 

 
 
Nelson Guilherme Machado Pinto, Bianca Jupiara Fortes Schardong, Gabriel Anderson Wachholz, 
Thiago Machado Budó, Ellen Silveira dos Santos. 
 

 Redes (St. Cruz Sul, Online), v.29, 2024. ISSN 1982-6745 

Consulta Popular de 2018 a 2023. Esses dados foram extraídos dos bancos de dados 
disponíveis nos relatórios da Memória da Consulta Popular, acessíveis no site da 
Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão do Rio Grande do Sul.  

Após a coleta, iniciou-se a análise dos dados por meio de abordagem 
quantitativa, devido ao fato de que sua característica possui tratamento pragmático 
e fundamentado, determinando verificações e avaliações da realidade dos 
acontecimentos, procedendo-se a partir de parâmetros claros e determinados 
(Pereira; Miclos, 2013). Destaca-se que, durante a fase quantitativa, foi utilizado o 
método de análise descritiva para a interpretação dos dados. Vale dizer que os dados 
quantitativos são classificados como a forma de medir ou mensurar, onde os 
resultados são utilizados para representar as características de um estudo específico, 
determinando a atribuição das variáveis e a associação entre as mesmas, fazendo 
assim com que haja pressupostos a serem verificados no decorrer da investigação 
das informações (Hair Jr et al., 2005; Gabriel, 2014). 

 
4 Análise e Discussão dos Resultados 
 
4.1 Participação da sociedade civil no orçamento participativo 
 

A participação da sociedade é fundamental para os processos decisórios no 
que diz respeito à implementação de políticas que busquem o desenvolvimento 
regional, local ou territorial, tendo em vista que alguém que viva a realidade do local 
poderá apontar com maior propriedade as reais necessidades que farão real 
diferença para a região, promovendo melhorias não só no aspecto financeiro como 
na qualidade de vida da população(Allebrandt; Ribas; Krüger, 2019). Sobre a 
participação e o acompanhamento por parte dos cidadãos, é possível afirmar por 
meio da Tabela 1 que não existe uma cultura participativa.  

 
Tabela 1 – Votos na Consulta Popular em comparativo com o colégio eleitoral total 
do RS  

Parâmetro/Ano 2018/2019 2020 2021 2022 2023 

Votos da Consulta Popular 198.257 122.249 186.023 94.604 147.784 

Colégio Eleitoral do RS 8.354.732 8.423.308 8.423.308 8.593.469 8.593.469 

Percentual de Participação 2,37% 1,45% 2,21% 1,10% 1,72% 

Fonte: Elaborado com base em Consulta Popular (2024) e FEE (2024). 

 

Nota-se, portanto, que a média de participação da população do Rio Grande 
do Sul na Consulta Popular entre 2018 a 2023 foi de 1,77% atingindo patamares 
inferiores a 3% em todos os anos de análise. Isso demonstra que a maior parte das 
pessoas não busca informações e nem participa em nenhum nível de entendimento 
do tema, resultando em um descompasso no acompanhamento de questões 
pertinentes à sociedade e políticas públicas. 

Embora os Coredes representem  o desenvolvimento regional ao longo de  
todo ano, é no período da Consulta Popular que  ganham maior destaque, tendo 
inclusive uma verba do governo estadual destinada exclusivamente a este processo. 
Em 1998,  com a promulgação da Lei nº 11.179, o Estado do Rio Grande do Sul  instituiu 
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o processo de Consulta Popular, permitindo que a população defina diretamente 
parte dos investimentos e serviços que serão incluídos no orçamento do Estado (RS 
GOV, 2021). 

O processo de consulta popular é iniciado quando o governo gaúcho define o 
montante de recursos destinados ao processo, os critérios de rateio e assim elabora 
o caderno de diretrizes para realização da consulta. Geralmente, o valor destinado 
fica na casa das dezenas de milhões de reais. A seguir os Coredes realizam 
assembleias públicas a fim de discutir os projetos de interesse regional, com isso eles 
elaboram a lista de investimentos, na sequência, em forma de cédula de votação, os 
projetos são submetidos à votação do povo gaúcho. Com os investimentos eleitos 
em cada uma das regiões o Estado do Rio Grande do Sul os aloca no orçamento do 
próximo exercício financeiro e no ano seguinte, o orçamento é executado e destina-
se os recursos para a concretização dos investimentos eleitos repassando aos 
municípios responsáveis que posteriormente deverão prestar contas ao Estado 
(Carvalho, 2021; RS Gov, 2021).  

Dessa forma, apesar dos esforços da estrutura e da hélice governamental em 
fazer um processo participativo, a sociedade é pouco engajada com as demandas que 
são realizadas para si próprias. Portanto, por meio desse parâmetro é possível afirmar 
com base em valores numéricos que parte da responsabilidade da situação do Estado 
do Rio Grande do Sul é fundamentada pelo desinteresse da sociedade civil em se 
engajar com o processo de participação social. 

Contudo, parte da baixa participação pode ser atribuída à própria hélice 
governamental. Há uma percepção de uma redução do contingente de votantes no 
decorrer dos anos na Consulta Popular, o que pode ser relacionado à  desmotivação 
por parte da população ao observar o Estado enfrentando dificuldades em honrar 
suas obrigações financeiras, mesmo que em outras demandas. Ainda, em áreas 
predominantemente rurais, a mudança para votação 100% virtual em razão da 
pandemia prejudicou muitos cidadãos acostumados a votar presencialmente, muitas 
vezes até em cédulas de papel (Lisbinski; Bender Filho, 2021). 

Em concordância com esses parâmetros, é possível inferir que essa situação 
de pouca participação da sociedade em definir suas próprias demandas não seja algo 
exclusivo do Estado do Rio Grande do Sul. Isso porque, Ribas et al. (2021), concluem 
que a participação e a cidadania são processos contínuos, nos quais os espaços 
devem ser conquistados e ampliados pela população, que, de longa data, não tem 
este costume em função do modelo político vigente há décadas no Brasil, que prioriza 
o centralismo.  

 
4.2 Definição das demandas prioritárias 
 

Além da participação, que foi constatada como baixa ao longo dos anos, é 
pertinente destacar a necessidade de verificar qual foi a priorização dos recursos 
conforme as demandas escolhidas pela sociedade. Nessa perspectiva, a Tabela 2 traz 
a alocação de recursos disponibilizados para a Consulta Popular de 2023, que foi a 
única  a apresentar dados estruturados por secretaria para consulta pública. 

Ao observar as demandas da sociedade gaúcha para o ano de 2023, nota-se 
que os recursos prioritários foram para a Secretaria da Agricultura, Pecuária, 
Produção Sustentável e Irrigação (SEAPI) com 20,89%, Secretaria de 
Desenvolvimento Rural (SRD) com 17,79% e a Secretaria de Desenvolvimento Social 
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(SEDES) com 14,31%. Apesar de possuírem em seus em seus nomes a expressão 
“produção sustentável”, o foco das ações da SEAPI e SRD está  em aspectos de 
produção, com desenvolvimento de comércio de produtos, aquisição de insumos e 
equipamentos, e a movimentação da cadeia produtiva, tudo sob uma lógica 
produtivista. 

 
Tabela 2 – Recursos financeiros e representação percentual repassados para as 
Secretarias do Estado do Rio Grande do Sul conforme Consulta Popular do ano de 
2023  

Órgão Recurso 
Percentu
al 

Secretaria da Agricultura, Pecuária, Produção Sustentável e Irrigação – 
SEAPI R$12.347.223 

                             
20,89%  

Secretaria de Desenvolvimento Rural – SDR 
R$10.518.391 

                             
17,79%  

Secretaria de Desenvolvimento Social – SEDES 
R$8.457.286 

                             
14,31%  

Secretaria de Turismo – SETUR 
R$8.360.199 

                             
14,14%  

Secretaria de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos – SJCDH 
R$4.175.571 

                               
7,06%  

Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento Profissional – STDP 
R$3.598.185 

                               
6,09%  

Secretaria de Inovação, Ciência e Tecnologia – SICT 
R$2.270.714 

                               
3,84%  

Secretaria do Esporte e Lazer – SEL 
R$2.050.286 

                               
3,47%  

Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária – SEHAB 
R$1.834.286 

                               
3,10%  

Secretaria da Cultura – SEDAC 
R$1.720.714 

                               
2,91%  

Secretaria do Meio Ambiente e Infraestrutura – SEMA R$1.382.857 
                               
2,34%  

Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Metropolitano - SEDUR R$1.021.429 
                               
1,73%  

Secretaria de Logística e Transportes – SELT R$942.857 
                               
1,59%  

Secretaria de Desenvolvimento Econômico – SEDEC R$440.000 
                               
0,74%  

TOTAL R$59.119.998 
                           
100,00%  

Fonte: Elaborado com base em Consulta Popular (2024). 
 



 

14 

 
 
Sociedade Civil e Prioridades Orçamentárias: Análise do Enfrentamento de Catástrofes Ambientais 
no Rio Grande do Sul 

 Redes (St. Cruz Sul, Online), v.29, 2024. ISSN 1982-6745 

Isso muitas vezes causa impactos na degradação ambiental do solo. A 
utilização em excesso dos recursos naturais ocasiona a destruição do ecossistema 
trazendo vários problemas relacionados às mudanças  climáticas. Os impactos  dessas 
alterações ainda  são, muitas vezes, incertos  e apresentam um elevado grau de 
complexidade, pois é necessário analisar uma série de elementos que trazem 
impactos em nível global e regional (Ren; He; Huang, 2023). 

Nessa medida, é evidente destacar que a secretaria gaúcha mais envolvida na 
situação pós enchentes, isto é, a Secretaria de Meio Ambiente e Infraestrutura 
(SEMA), com 2,34% foi apenas a décima primeira secretaria em ranqueamento de 
recursos. Isso reflete muito do papel da sociedade civil em não priorizar aspectos 
fundamentais, como nesse caso, os ambientais. Salienta-se que a participação dos 
cidadãos no aspecto público é imprescindível para analisar e supervisionar o que vem 
sendo feito, as políticas públicas adotadas, observando as características que as 
compõem, em que os indivíduos tendem a priorizar práticas que deveriam considerar 
o interesse coletivo nas mais diferentes perspectivas (Allebrandt et al., 2018; 
Keunecke; Teles; Melo, 2020; Hassan et al., 2020). 

Dessa forma, é possível conjecturar que, dentro da quádrupla hélice de 
desenvolvimento, todos os atores deixaram de ser atuantes e levaram o Estado do 
Rio Grande do Sul à situação de calamidade que se encontra atualmente. Dentro da 
perspectiva desse estudo, os resultados demonstraram que quando foi dada a 
oportunidade de participar e destinar recursos para ações prioritárias a população 
gaúcha, além de não ter participado efetivamente do processo, priorizou demandas 
voltadas para muito mais para uma lógica de exploração do que de preservação dos 
recursos naturais. 

 
5 Considerações Finais  
 

Nos últimos anos, o Rio Grande do Sul tem enfrentado uma série de desafios 
ambientais que evidenciam a crescente vulnerabilidade da região às mudanças 
climáticas. Desastres climáticos extremos, como os ocorridos em maio de 2024, 
ressaltam a necessidade urgente de uma abordagem integrada e eficaz para a 
governança ambiental. Nesse contexto, torna-se fundamental analisar a participação 
da sociedade civil na formulação de políticas e na definição de prioridades 
orçamentárias, a fim de entender como as decisões são tomadas e identificar 
possíveis falhas na resposta a crises ambientais. 

Diante disso, este estudo teve como objetivo analisar o papel da sociedade 
civil do Rio Grande do Sul no enfrentamento das catástrofes ambientais, por meio da 
escolha de prioridades orçamentárias regionais. A análise dos dados coletados 
permitiu avaliar a eficácia da participação cidadã no processo de Consulta Popular 
entre 2018 e 2023, revelando uma situação preocupante com uma média de apenas 
1,77% de engajamento. Esse baixo nível de participação indica uma falta significativa 
de interesse e envolvimento nas decisões que afetam diretamente o 
desenvolvimento regional e a qualidade de vida local. Além disso, isso reflete uma 
falha grave em mobilizar a sociedade para influenciar as decisões políticas e a 
alocação de recursos, o que afeta aspectos importantes, como o desenvolvimento 
sustentável e a resposta eficaz aos desafios ambientais. 



 

15 

 
 
Nelson Guilherme Machado Pinto, Bianca Jupiara Fortes Schardong, Gabriel Anderson Wachholz, 
Thiago Machado Budó, Ellen Silveira dos Santos. 
 

 Redes (St. Cruz Sul, Online), v.29, 2024. ISSN 1982-6745 

Os resultados confirmam a discrepância entre teoria e prática na questão 
ambiental. O processo de Consulta Popular, que deveria permitir à população 
influenciar diretamente os investimentos e serviços estaduais, tem se mostrado 
ineficaz. Esse desinteresse pode ser atribuído a fatores como a desmotivação 
causada pela dificuldade financeira do Estado e as mudanças na forma de votação, 
que impactaram especialmente as áreas rurais. 

Além disso, a análise da alocação de recursos para 2023 revela uma clara 
prioridade para setores produtivos como Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento 
Rural, evidenciando uma abordagem que pode contribuir para a degradação 
ambiental. Em contraste, a Secretaria de Meio Ambiente e Infraestrutura, essencial 
para a gestão de questões ambientais e desastres naturais, recebeu uma fração 
muito pequena dos recursos disponíveis. Esse desequilíbrio destaca uma 
preocupante negligência dos aspectos ambientais, fundamentais para a 
sustentabilidade a longo prazo e para a resiliência diante das mudanças climáticas. 

Por outro lado, a baixa participação da sociedade civil no Rio Grande do Sul 
reflete um padrão mais amplo de engajamento cívico limitado. A abordagem da 
quádrupla hélice de desenvolvimento, que inclui governo, sociedade civil, academia 
e setor privado, destaca a importância da colaboração entre esses atores para 
enfrentar desafios complexos como as mudanças climáticas. A falta de mobilização 
cidadã e as dificuldades na implementação de políticas ambientais pelo governo 
evidenciam a necessidade de revisar profundamente os processos participativos e a 
estratégia de alocação de recursos. 

Nesse sentido, a literatura aponta que para formular políticas climáticas 
eficazes, é essencial entender como instituições e culturas influenciam as decisões. 
Melhorar a qualidade das instituições e combater a corrupção são  medidas 
fundamentais para construir confiança pública e promover a cooperação em ações 
de mitigação e adaptação. Políticas que incentivam comportamentos pró-ambientais 
e apoiam programas de adaptação tendem a ser mais aceitas do que aquelas que 
impõem penalidades. 

Portanto, para enfrentar adequadamente os desafios impostos pelas 
catástrofes ambientais e promover uma governança ambiental eficaz, considera-se 
imperativo transformar a forma como a participação cidadã é incentivada e 
valorizada. Somente com um engajamento ativo e informado da sociedade será 
possível desenvolver soluções sustentáveis e resilientes, garantindo um futuro mais 
seguro e sustentável para o Rio Grande do Sul  

Por fim, entre as limitações do estudo, destaca-se a coleta de dados restrita a 
informações secundárias obtidas exclusivamente no site da Secretaria de 
Planejamento, Governança e Gestão do Rio Grande do Sul, bem como a utilização do 
método de análise descritiva. Para futuros estudos, recomenda-se incluir dados de 
outras fontes governamentais e realizar entrevistas com agentes-chave da quádrupla 
hélice do estado. Isso permitirá a aplicação de análises estatísticas mais robustas e o 
cruzamento de variáveis adicionais. A replicação do estudo em outros estados 
também pode enriquecer as discussões sobre a promoção de uma governança 
ambiental eficaz no contexto nacional.  
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